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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando 
a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, 
caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação 
ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 
 
 

1 A respeito do plano plurianual (PPA), da lei de 
diretrizes orçamentárias (LDO) e da lei orçamentária 
anual (LOA), julgue o item a seguir. 

  
Vige no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da 
anualidade orçamentária: nenhum tributo será cobrado no 
exercício financeiro sem prévia autorização orçamentária. 
 

2 De acordo com a Constituição Federal de 1988, 
julgue o seguinte item, acerca de direito financeiro e 
princípios orçamentários. 

  
É viável incluir na lei orçamentária municipal autorização 
para a contratação, pelo município, de operação de crédito por 
antecipação de receita. 
 

3 A respeito do plano plurianual (PPA), da lei de 
diretrizes orçamentárias (LDO) e da lei orçamentária 
anual (LOA), julgue o item a seguir. 

  
Constitui crime de responsabilidade fiscal o início de 
investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro, sem prévia inclusão no PPA ou sem autorização 
de sua inclusão mediante lei. 
 

4 Acerca da receita e da despesa públicas, julgue o 
item que se segue, de acordo com a Constituição 
Federal de 1988, a jurisprudência do STF e as 
demais legislações pertinentes ao tema. 

  
A receita pública decorrente de impostos é classificada como 
receita corrente, estando a arrecadação desses valores 
condicionada à prévia autorização orçamentária. 
 

5 Tendo como referência a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), julgue o item seguinte. 

  
Conforme a LRF, não se admite utilizar recursos públicos, 
incluídos os de operações de crédito, para socorrer instituição 
do Sistema Financeiro Nacional, salvo mediante lei 
específica. 
 

6 Considerando o disposto na LRF, julgue o item a 
seguir. 

  
Uma das principais contribuições da LRF para o equilíbrio 
orçamentário dos municípios foi acabar com a possibilidade 
de uso de recursos públicos municipais para socorrer 
financeiramente pessoas jurídicas deficitárias. 
 

7 No que concerne à dívida pública, julgue o próximo 
item, conforme a Lei Complementar n.º 101/2000 

(LRF), a Constituição Federal de 1988 e a 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

  
O ente federado que tiver descumprido o limite da dívida 
consolidada previsto na LRF e não conseguir eliminar esse 
excesso no prazo previsto na referida lei estará, 
temporariamente e enquanto perdurar o excesso, impedido de 
receber transferências voluntárias. 
 

8 A respeito do direito financeiro e orçamentário, 
julgue o item a seguir. 

  
O DF não pode realizar diretamente operação de crédito com 
um estado federado, mas pode comprar títulos da dívida da 
União como forma de aplicação de suas disponibilidades. 
 

9 Quanto às transformações contemporâneas do 
direito administrativo, julgue o item subsequente. 

  
Um dos aspectos da constitucionalização do direito 
administrativo se refere à releitura dos seus institutos a partir 
dos princípios constitucionais. 
 

10 Acerca de atos administrativos, julgue o item que se 
segue. 

  
Ato administrativo vinculado que tenha vício de competência 
poderá ser convalidado por meio de ratificação, desde que não 
seja de competência exclusiva. 
 

11 A respeito do regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos, julgue o item 
subsecutivo. 

  
A transferência de concessão ou de controle societário da 
concessionária sem a prévia anuência do poder concedente 
implicará a caducidade da concessão. 
 

12 À luz das disposições da Lei n.º 11.079/2004 acerca 
das normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público-privada no âmbito da 
administração pública, julgue o item a seguir. 

  
É dispensável a realização de licitação para celebração de 
contratos de parceria público-privada. 
 

13 Julgue o item que se segue, relativo a serviços 
públicos e aos direitos dos usuários desses serviços. 

  
São exigências para apresentar manifestações à ouvidoria de 
órgãos públicos a utilização de meio eletrônico e a indicação 
dos motivos determinantes. 
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14 Com base na Lei n.º 12.846/2013, que dispõe acerca 
da responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, 
julgue o item a seguir. 

  
Constitui ato lesivo à administração pública perturbar a 
realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público. 
 

15 Com base na Lei n.º 12.846/2013, que dispõe acerca 
da responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, 
julgue o item a seguir. 

  
A vantagem pretendida, mas não auferida pelo infrator, é 
irrelevante para a aplicação das sanções previstas na lei 
mencionada. 
 

16 Julgue o item a seguir, à luz da Lei Complementar 
Municipal n.º 004/1991, que institui o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos de Pires do Rio. 

  
O período de afastamento motivado por luto pelo falecimento 
de cônjuge, filho, pais ou irmão do servidor, por até oito dias 
consecutivos, é considerado como de efetivo exercício. 
 

17 À luz da Lei n.º 1.997/2015, do município de 
Manaus, e da Lei federal n.º 9.784/1999, julgue o 
item que se segue, pertinente aos processos 
administrativos. 

  
Considerando o que dispõe a lei municipal em apreço sobre a 
competência legal, as atribuições recebidas por delegação 
podem ser objeto de subdelegação, independentemente de 
autorização expressa. 
 

18 Após processo licitatório na modalidade de 
concorrência, determinada empresa foi contratada 
para reformar imóvel pertencente à administração 
pública; por enfrentar, no entanto, graves problemas 
financeiros, essa empresa deixou de realizar 30% da 
obra licitada, o que equivale a uma monta de R$ 
250.000. Por isso, a administração pública pretende 
contratar outra empresa para finalizar a obra 
remanescente. 

  
Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo 
item. 
  
A situação narrada caracteriza hipótese legal de dispensa de 
licitação para a contratação de remanescente de obra, caso em 
que deve ser atendida a ordem de classificação da licitação 
anterior e devem ser aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor. 
 

19 No tocante a licitações e a contratos no âmbito da 
administração pública, julgue o item a seguir. 

  
Para o STJ, o ente público não poderá deixar de efetuar o 
pagamento pelos serviços comprovadamente prestados, ainda 
que o contrato administrativo celebrado seja nulo por 

ausência de licitação ou que o contratado tenha concorrido 
para a nulidade contratual. 
 

20 Em relação ao sistema de registro de preços (SRP), 
julgue o item a seguir, de acordo com a Lei n.º 
14.133/2021 e a doutrina pertinente. 

  
O SRP pode ser utilizado para a contratação de bens e 
serviços, mas não para obras e serviços de engenharia. 
 

21 Julgue o item a seguir, acerca da intervenção do 
Estado na propriedade, à luz da doutrina e do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). 

  
A servidão administrativa constitui direito real público que 
autoriza o Estado a usar propriedade imóvel particular para 
permitir a execução de obras ou serviços de interesse coletivo. 
 

22 Julgue o item a seguir, acerca da intervenção do 
Estado na propriedade, à luz da doutrina e do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). 

  
Segundo entendimento jurisprudencial do STF, a requisição 
de bens e serviços de um ente federativo por outro não ofende 
o princípio federativo. 
 

23 A respeito do entendimento do STJ sobre a 
responsabilidade civil do Estado, julgue o item 
seguinte. 

  
A existência de causa excludente de ilicitude penal não 
impede a responsabilidade civil do Estado pelos danos 
causados por seus agentes. 
 

24 Considerando os aspectos constitucionais 
relacionados ao direito ambiental, a Lei n.º 
6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que 
estabelece prescrições acerca do Código Florestal e 
as resoluções do CONAMA, julgue o item a seguir. 

  
À União compete legislar privativamente sobre águas, jazidas 
e outros recursos minerais; porém, é competência concorrente 
da União, dos estados e do Distrito Federal legislar acerca de 
florestas, caça, conservação da natureza e defesa dos recursos 
naturais. 
 

25 Considerando as normas aplicáveis ao SISNAMA e 
as Resoluções CONAMA n.º 237/1997 e n.º 
378/2006, julgue o item seguinte. 

  
O IBAMA e o ICMBio são considerados órgãos superiores do 
SISNAMA. 
 

26 A respeito da servidão ambiental, dos recursos 
hídricos, da reserva legal, do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, do 
usucapião especial e da Mata Atlântica, julgue o 
item seguinte. 

  
A alienação da servidão ambiental depende de prévia 
notificação ao poder público. 
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27 A respeito da servidão ambiental, dos recursos 
hídricos, da reserva legal, do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, do 
usucapião especial e da Mata Atlântica, julgue o 
item seguinte. 

  
A utilização dos recursos naturais da Mata Atlântica, 
patrimônio nacional, é definida por meio de resolução do 
órgão ambiental competente com o fim específico de 
preservação do meio ambiente. 
 

28 O Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios ajuizou ação civil pública ambiental 
contra empreendedor imobiliário, com o objetivo de 
compelir o réu a não fazer obras em continuidade às 
já existentes, na faixa de 30 m, em imóvel situado no 
entorno do Lago Paranoá, onde não teriam sido 
devidamente observadas as regras ambientais 
pertinentes, bem como a demolir as edificações 
feitas na referida área, com a obrigação de reparar os 
danos já causados, além de indenização por danos 
ambientais, com condenação ao pagamento de 
indenização ao Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios (TJDFT), em grau recursal, manteve a 
sentença de procedência parcial do pedido, no 
sentido da demolição somente de algumas das 
edificações, oportunizando ao réu, no entanto, a 
recuperação do meio ambiente, além de ter mantido 
a inversão do ônus da prova determinada pelo 
juízo a quo quanto à mensuração da extensão do 
dano causado, com fulcro no princípio da precaução. 

  
Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela 
relacionados, julgue o próximo item. 
  
Se ocorrer supressão de vegetação situada em área de 
preservação permanente, o proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título será obrigado a promover a 
recomposição da vegetação. 
 

29 A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico 
(PDSB), da proteção da vegetação nativa, dos 
recursos florestais, da proteção ambiental e da 
desapropriação, julgue o item que se seguem. 

  
Ainda que se considere a primazia do interesse público no 
atendimento ao direito ao transporte, é mantida, nas áreas 
adquiridas ou desapropriadas para este fim, a exigência da 
reserva legal. 
 

30 Rafaela capturou, para sua criação doméstica de 
pássaros, duas jandaias amarelas, espécie que consta 
na lista federal de fauna ameaçada de extinção. João, 
fiscal do órgão ambiental competente, assistiu à 
captura dos animais, mas, por amizade a Rafaela, 
omitiu-se. Tempo depois, Rafaela, residente em Boa 
Vista – RR, decidiu pedir autorização para a guarda 
dos pássaros à Secretaria de Serviços Públicos e 
Meio Ambiente do Município de Boa Vista. No 
momento da solicitação, ela relatou ter tido a 
permissão de João para levar para casa as duas aves. 

 
Acerca dessa situação hipotética, julgue o item a seguir à luz 

da lei que regulamenta crimes ambientais, do Decreto n.º 
6.514/2008 e do entendimento dos tribunais superiores. 
  
De acordo com o referido decreto, Rafaela responderá por 
infração administrativa contra a fauna e deverá ser condenada 
ao pagamento de multa com valor a ser fixado em dobro por 
ter capturado duas jandaias amarelas. 
 

31 À luz do Código Civil e do Código de Processo 
Civil, e considerando a jurisprudência do STJ 
naquilo a que ela for pertinente, julgue o item que se 
seguem. 

  
As pessoas com enfermidade ou deficiência mental, quando 
excepcionalmente forem submetidas a curatela, não poderão 
ser declaradas como absolutamente incapazes. 
 

32 Julgue o item a seguir, com base no Código Civil. 
  
As associações podem ser pessoas jurídicas de direito público 
ou de direito privado. 
 

33 Julgue o item a seguir, com base no Código Civil. 
  
O servidor público possui domicílio necessário, localizado no 
lugar em que exerça permanentemente suas funções. 
 

34 Acerca das pessoas naturais, da capacidade e dos 
bens públicos, julgue o item a seguir. 

  
Se uma escola pública municipal estiver sediada em prédio 
público pertencente ao município de Pires do Rio, esse prédio 
será considerado bem público de uso especial e, nessa 
condição, não poderá ser objeto de penhora nem se submeter 
a ônus reais. 
 

35 À luz do Código Civil e do Código de Processo 
Civil, e considerando a jurisprudência do STJ 
naquilo a que ela for pertinente, julgue o item que se 
seguem. 

  
Caso a inexecução contratual seja atribuída única e 
exclusivamente a quem recebeu as arras, estas deverão ser 
devolvidas acrescidas do equivalente, com atualização 
monetária, juros e honorários advocatícios. 
 

36 Acerca de responsabilidade civil, de negócio 
jurídico e de transmissão e extinção de obrigações, 
julgue o item seguinte. 

  
Em contratos de fiança, a declaração de vontade do fiador 
pode ser expressa ou presumida. 
 

37 Com base na jurisprudência majoritária e atual do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), julgue o próximo 
item. 

  
Se o compromisso de compra e venda do imóvel situado em 
condomínio edilício não for levado a registro, as despesas de 
condomínio serão de responsabilidade exclusiva do 
promitente vendedor. 
 

38 O item a seguir é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a 
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respeito de direitos reais de garantia e da 
responsabilidade civil. 

  
Atendendo a um pedido de seu amigo Flávio, Gustavo lhe deu 
carona no percurso compreendido entre o local de trabalho e 
a faculdade onde ambos estudavam. Em determinado 
momento do percurso, Gustavo reduziu a velocidade do 
veículo por ter avistado um transeunte em uma faixa de 
pedestres, recebendo uma colisão violenta do carro que estava 
atrás com o seu veículo. Em decorrência desse acidente, 
Flávio ficou paraplégico. Nessa situação, de acordo com a 
jurisprudência do STJ, Gustavo poderá ser responsabilizado 
civilmente pelos danos materiais e morais suportados por 
Flávio. 
 

39 Com base na jurisprudência majoritária e atual do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), julgue o próximo 
item. 

  
O direito à indenização por danos morais transmite-se com o 
falecimento do titular. 
 
40)  

40 Com base na jurisprudência majoritária e atual do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), julgue o próximo 
item. 

  
A indenização pela publicação não autorizada de imagem de 
pessoa natural, feita com fins econômicos ou comerciais, 
depende de prova do prejuízo. 
 

41 Lucas — vítima de importante perda de 
discernimento em razão de grave doença 
degenerativa em estágio avançado —, 
devidamente  representado por sua filha e curadora 
Maria, ajuizou ação indenizatória por danos 
materiais e morais contra determinada instituição 
financeira, sustentando que foram realizados saques 
indevidos em sua conta-corrente com a utilização de 
um cartão magnético clonado por terceiros. Durante 
a instrução processual, foi comprovado que os fatos 
alegados na petição inicial eram verdadeiros. 

  
Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do STJ, 
como o ilícito foi praticado por terceiro, que clonou o cartão 
magnético e efetuou os saques, ficou configurado evento que 
rompeu o nexo causal, afastando a responsabilidade da 
instituição financeira. 
 

42 Lucas — vítima de importante perda de 
discernimento em razão de grave doença 
degenerativa em estágio avançado —, 
devidamente  representado por sua filha e curadora 
Maria, ajuizou ação indenizatória por danos 
materiais e morais contra determinada instituição 
financeira, sustentando que foram realizados saques 
indevidos em sua conta-corrente com a utilização de 
um cartão magnético clonado por terceiros. Durante 
a instrução processual, foi comprovado que os fatos 
alegados na petição inicial eram verdadeiros. 

  
Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do STJ, 
Lucas não faz jus ao recebimento de indenização por dano 
moral, tendo em vista não estar conscientemente sujeito a dor 

ou sofrimento psíquico devido à significativa perda de 
discernimento. 
 

43 No que diz respeito às assembleias nacionais 
constituintes, à rigidez constitucional, ao direito 
constitucional intertemporal e à mutação 
constitucional, julgue o seguinte item. 

  
Uma das principais manifestações da noção de rigidez 
constitucional no regime posterior a 1988 é a supremacia da 
Constituição, que se exterioriza, entre outras formas, pelo 
núcleo de matérias objeto de cláusula pétrea previsto no texto 
constitucional. 
 

44 Considerando a jurisprudência do STF a respeito do 
direito de greve dos servidores públicos, julgue o 
item seguinte. 

  
A norma constitucional que garante ao servidor público o 
direito à greve é classificada como norma de eficácia plena. 
 

45 No que diz respeito às assembleias nacionais 
constituintes, à rigidez constitucional, ao direito 
constitucional intertemporal e à mutação 
constitucional, julgue o seguinte item. 

  
Se determinada matéria é disciplinada por espécie normativa 
diferente daquela exigida por nova Constituição, não ocorre 
o fenômeno da recepção, e a norma anterior deve ser 
considerada revogada ou não recepcionada. 
 

46 No tocante às técnicas de decisão em sede de 
controle abstrato, julgue o item que se segue. 

  
Caso uma norma comporte várias interpretações e o STF 
afirme que somente uma delas atende aos comandos 
constitucionais, diz-se que houve interpretação conforme. 
 

47 Julgue o item que se segue, acerca dos tribunais de 
contas e dos governadores dos estados. 

 
Todas as normas e prerrogativas do presidente da República 
são simetricamente aplicáveis aos governadores dos estados. 
 

48 Acerca dos direitos e das garantias fundamentais 
previstos na Constituição Federal de 1988, julgue o 
item a seguir. 

  
Situação hipotética: Carlos requereu o registro de sua 
candidatura para concorrer ao cargo de prefeito de município 
criado por desmembramento territorial de município cujo 
Poder Executivo é chefiado pelo seu irmão. 
  
Assertiva: Nesse caso, Carlos, por ser irmão do prefeito do 
município-mãe, é inelegível. 
 

49 Julgue o item que se seguem, a respeito da 
federação, dos tratados internacionais de direitos 
humanos e da intervenção. 

  
Descumprimento de decisão judicial não transitada em 
julgado pode, em princípio, ensejar intervenção federal. 
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50 Acerca da justiça eleitoral, da justiça estadual e da 
advocacia pública, julgue o item subsequente. 

 
Um quinto das vagas dos tribunais eleitorais deve ser 
preenchido por juízes egressos da advocacia e do Ministério 
Público, alternadamente. 
 

51 No tocante às funções essenciais à justiça, julgue o 
item seguinte. 

  
Entre os princípios institucionais do Ministério Público, o 
princípio da unidade assegura a integração de seus membros 
a um só órgão, sob a chefia de um procurador-geral. 
 

52 Em relação às funções essenciais à justiça e à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), 
julgue o item seguinte. 

  
Em virtude do princípio da independência funcional dos 
membros do Ministério Público, nem mesmo o Poder 
Judiciário pode determinar que certa pessoa seja processada 
em ação cível ou criminal a ser ajuizada pelo órgão. 
 

53 No tocante às funções essenciais à justiça, julgue o 
item seguinte. 

  
A Constituição Federal de 1988 assegura aos membros da 
advocacia pública as garantias de vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibilidade de seus subsídios. 
 

54 No tocante às técnicas de decisão em sede de 
controle abstrato, julgue o item que se segue. 

  
Se a inconstitucionalidade de uma norma atinge outra, tem-se 
a denominada inconstitucionalidade consequencial ou por 
arrastamento. 
 

55 A respeito do direito financeiro e orçamentário, 
julgue o item a seguir. 

  
No âmbito do DF, o controle interno da administração pública 
é exercido pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
e o controle externo é desempenhado pelo Poder Legislativo, 
com o auxílio do Tribunal de Contas. 
 

56 À luz da LOMAN e da Lei da PGM/Manaus, julgue 
o item seguinte. 

  
O município, no exercício de seu poder de polícia, deve 
fiscalizar as obras em geral, inclusive as obras públicas e 
instalações de outros entes federativos, respeitados os 
aspectos referentes ao interesse nacional. 
 

57 À luz da LOMAN e da Lei da PGM/Manaus, julgue 
o item seguinte. 

  
Em atenção ao princípio licitatório, os imóveis municipais em 
uso há mais de cinco anos poderão ser alienados, desde que o 
interessado na sua aquisição não possua outro bem e que a 
transação seja devidamente autorizada pela Câmara 
Municipal. 
 

58 À luz do entendimento do STF e da doutrina sobre 
as CPI, julgue o item subsequente. 

  
A quebra de sigilo bancário e fiscal são medidas 
compreendidas na esfera de competência das CPI instauradas 
pelo Congresso Nacional. 
 

59 Julgue o item a seguir, acerca de grupos econômicos 
e da sucessão de empregadores. 

  
Para a justiça do trabalho, a mera identidade de sócios é 
suficiente para configurar a existência de grupo econômico. 
 

60 No que diz respeito ao intervalo para repouso e 
alimentação, a grupo econômico e à proteção ao 
trabalho da mulher, julgue o item subsequente, 
considerando a jurisprudência do TST. 

  
Para a justiça do trabalho, a existência de sócios em comum 
entre duas empresas basta para a configuração de grupo 
econômico e, consequentemente, para responsabilização 
solidária entre elas. 
 

61 Considerando a jurisprudência do TST a respeito da 
rescisão do contrato de trabalho, julgue o item 
seguinte. 

  
Se uma empresa contratar empregado mediante contrato de 
experiência pelo prazo de quarenta e cinco dias, sem cláusula 
quanto à possibilidade de prorrogação automática do 
contrato, e, após dois meses de trabalho, o empregado for 
demitido, caberá à empresa pagar todas as verbas rescisórias 
como se o contrato tivesse sido celebrado por tempo 
indeterminado. 
 

62 Com relação à estabilidade e à garantia provisória de 
emprego, ao direito de greve e a serviços essenciais, 
julgue o item seguinte, considerando a 
jurisprudência do TST. 

  
Situação hipotética: Um empregado estava no período 
correspondente ao aviso prévio indenizado quando foi eleito 
presidente do sindicato de sua categoria. 
  
Assertiva: Esse empregado adquiriu o direito à estabilidade 
desde a data de sua eleição. 
 

63 De acordo com a jurisprudência consolidada do 
Tribunal Superior do Trabalho, julgue o item 
subsequente. 

  
O tomador de serviços somente poderá ser responsabilizado 
subsidiariamente pelo não cumprimento de obrigações 
trabalhistas por parte do empregador quando tiver participado 
da relação processual e constar também do título executivo 
judicial. 
 

64 A respeito de princípios constitucionais relativos à 
seguridade social, julgue o item a seguir. 

 
O princípio da diversidade da base de financiamento é 
imprescindível para a manutenção da saúde financeira e 
atuarial do sistema de seguridade social, uma vez que reduz o 
risco de desequilíbrio do orçamento direto e indireto desse 
sistema. 
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65 Os irmãos Fátima e Ronaldo, plenamente capazes e 
sem nenhuma deficiência física, intelectual ou 
mental, possuem as seguintes características: ambos 
se enquadram em famílias de baixa renda; Fátima 
tem trinta anos de idade e Ronaldo, trinta e cinco 
anos de idade; Fátima não tem renda própria, dedica-
se exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito 
de sua residência e contribui para a previdência 
social na qualidade de segurada facultativa; Ronaldo 
contribui como segurado trabalhador avulso. 

  
A partir dessa situação hipotética, julgue o item seguinte. 
  
Fátima e Ronaldo não preenchem os requisitos para serem 
dependentes previdenciários um do outro. 
 

66 Considerando a legislação aplicável e a 
jurisprudência dos tribunais superiores acerca do 
RGPS, julgue o item que se segue. 

  
Os benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-
doença independem de carência quando originários de causa 
acidentária de qualquer natureza. 
 

67 Acerca do auxílio-reclusão e do custeio da 
seguridade social, julgue o item que se segue. 

  
O auxílio-reclusão constitui benefício previdenciário devido 
aos dependentes do segurado, e sua concessão independe de 
período de carência. 
 

68 Acerca do custeio da seguridade social e do regime 
de previdência complementar, julgue o item que se 
segue. 

 
De acordo com a Lei Complementar n.º 108/2001, o custeio 
dos planos de benefícios mantidos pelas entidades fechadas 
de previdência complementar é feito, exclusivamente, pelas 
contribuições dos seus patrocinadores. 
 

69 Acerca do regime próprio de previdência dos 
servidores públicos — Lei Complementar estadual 
n.º 054/2001 e suas alterações — do estado de 
Roraima e da Lei Complementar estadual n.º 
318/2022, julgue o item subsequente. 

  
Consoante a Lei Complementar estadual n.º 054/2001, o 
salário-família, o auxílio-alimentação e o abono de 
permanência integram a fonte de custeio do regime próprio 
de previdência social dos servidores públicos civis titulares 
de cargos efetivos do estado de Roraima. 
 

70 À luz do Código Civil e do Código de Processo 
Civil, e considerando a jurisprudência do STJ 
naquilo a que ela for pertinente, julgue o item que se 
seguem. 

  
Abre-se a sucessão no local da última residência do falecido, 
sendo este o foro competente para o inventário. 
 

71 Considerando as disposições do CPC pertinentes aos 
sujeitos do processo, julgue o item a seguir. 

  

Em ação fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a 
bem da família, exige-se a formação de litisconsórcio passivo 
necessário de ambos os cônjuges. 
 

72 No que se refere a normas processuais civis, deveres 
das partes e dos procuradores, cumprimento de 
sentença, processo de execução, julgue o item a 
seguir, considerando a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

  
Para a obtenção do benefício da gratuidade de justiça, o 
cidadão estrangeiro, além de provar sua hipossuficiência 
econômica, deve comprovar residência no território 
brasileiro. 
 

73 De acordo com as regras que regem a função 
jurisdicional, o procedimento comum e a 
intervenção de terceiros no direito processual civil, 
julgue o item que se segue. 

  
A intervenção anômala de ente público é admitida somente 
até a fase de saneamento do processo. 
 

74 À luz das disposições do CPC relativas aos atos 
processuais, julgue o item subsequente. 

  
Para a concessão da tutela de evidência, o juiz deverá 
verificar, além da probabilidade de direito, o perigo de dano 
ou de risco ao resultado útil do processo. 
 

75 Jorge foi devidamente citado em ação movida por 
Márcio e pretende alegar incompetência territorial, 
impugnar o valor da causa e apresentar reconvenção. 

  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito do valor da causa, jurisdição e 
improcedência liminar do pedido. 
  
Se o pedido feito na inicial por Márcio contrariar qualquer 
acórdão proferido por tribunal superior, o juiz deverá julgar 
liminarmente improcedente o pedido. 
 

76 À luz das disposições do CPC relativas aos atos 
processuais, julgue o item subsequente. 

  
É vedado ao juiz julgar pedido realizado em petição inicial 
sem antes citar o réu, em atenção aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 

77 À luz das disposições do CPC relativas aos atos 
processuais, julgue o item subsequente. 

  
O réu que não comparecer injustificadamente a audiência de 
conciliação ou mediação designada pelo juiz será considerado 
revel. 
 

78 A respeito de tutela provisória, resposta do réu e 
juizado especial de fazenda pública, julgue o item 
que se segue. 

  
Não enseja preclusão temporal o fato de o réu deixar de alegar 
a litispendência ou a coisa julgada em preliminar de 
contestação. 
 



CEBRASPE – PG/DF – Edital: 2022 
CEBRASPE – CM MACEIÓ – Edital: 2024 

 

 

79 De acordo com as regras que regem a função 
jurisdicional, o procedimento comum e a 
intervenção de terceiros no direito processual civil, 
julgue o item que se segue. 

 
Conforme lei processual, a reconvenção pode ser proposta 
pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 
 

80 Dionísio ajuizou ação possessória em desfavor de 
Paulo sob o fundamento de que, durante os últimos 
seis meses, o demandado estaria lhe prejudicando a 
entrada em seu próprio terreno, visto que Paulo 
havia descarregado um caminhão de areia no portão 
de entrada da propriedade de Dionísio. Ao redigir a 
exordial, o advogado do autor narrou nos fatos a 
ocorrência de esbulho, o que justificaria o 
ajuizamento da referida ação como de reintegração 
de posse. 

  
Julgue o item, subsecutivo, no que se refere a procedimentos 
especiais, contestação, reconvenção e petição inicial. 
  
No caso, como ocorreu somente o embaraço da plena posse 
de Dionísio, deveria ter sido ajuizada ação de manutenção de 
posse. Assim, o juiz, ao receber a inicial, deverá determinar a 
emenda da exordial para adequação do pedido, nos termos do 
Código de Processo Civil. 
 

81 Acerca da ação monitória e da ação popular, julgue 
o item seguinte. 

  
É admissível a citação por edital das fazendas públicas 
estaduais e distrital na ação monitória. 
 

82 No que se refere à ação civil pública, à ação de 
improbidade administrativa, à reclamação, à ação 
rescisória e aos juizados especiais da fazenda 
pública, julgue o item subsecutivo. 

  
O cabimento de reclamação constitucional em que se alega 
que a decisão judicial reclamada violou entendimento fixado 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de recurso 
extraordinário com repercussão geral depende do 
exaurimento de outras instâncias. 
 

83 A respeito dos atos processuais, dos processos nos 
tribunais e dos meios de impugnação das decisões 
judiciais no direito processual civil, julgue o item 
subsecutivo. 

  
De acordo com o STJ, a prerrogativa de prazo em dobro para 
as manifestações processuais aplica-se a escritórios de prática 
jurídica de instituições públicas ou privadas de ensino 
superior. 
 

84 À luz do Código Civil e do Código de Processo 
Civil, e considerando a jurisprudência do STJ 
naquilo a que ela for pertinente, julgue o item que se 
seguem. 

  
Segundo o atual entendimento do STJ, aplica-se aos contratos 
de compromisso de compra e venda a cláusula resolutiva 
expressa quando o compromissário comprador inadimplente 
tiver sido notificado/interpelado e houver transcorrido o 

prazo sem a purgação da mora, hipótese em que o promissário 
vendedor poderá exercer a faculdade de resolver a relação 
jurídica extrajudicialmente. 
 

85 Em relação à competência da justiça do trabalho, à 
revelia e às provas no processo do trabalho, julgue o 
item que se segue. 

  
Em razão da indisponibilidade do interesse público, as 
pessoas jurídicas de direito público não se sujeitam à revelia 
no âmbito trabalhista. 
 

86 De acordo com a jurisprudência consolidada do 
Tribunal Superior do Trabalho, julgue o item 
subsequente. 

  
Na execução trabalhista por carta precatória, se indicado pelo 
juízo deprecante o bem constrito ou se já devolvida a carta, 
os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecante. 
 

87 Julgue o próximo item à luz da jurisprudência do 
TST acerca dos recursos na justiça do trabalho, da 
liquidação e da execução no processo do trabalho. 

  
Na execução trabalhista, é impenhorável o faturamento de 
empresa porque isso comprometeria o desenvolvimento 
regular de suas atividades, bem como o próprio emprego de 
seus trabalhadores. 
 

88 À luz da jurisprudência consolidada do Tribunal 
Superior do Trabalho, julgue o próximo item, a 
respeito de mandado de segurança e dissídio 
coletivo. 

  
Situação hipotética: Pedro ajuizou reclamação trabalhista 
pedindo que a empresa da qual fora empregado fosse 
condenada a pagar-lhe adicional de insalubridade. Diante da 
necessidade de perícia para caracterizar e classificar a 
insalubridade, o juiz determinou que a empresa fizesse um 
depósito prévio para garantir o pagamento dos honorários 
periciais. 
  
Assertiva: Nessa situação, admite-se mandado de segurança 
contra o ato judicial de exigência do depósito. 
 

89 Quanto às limitações do poder de tributar em relação 
às atividades de instituições de ensino, julgue o item 
seguinte, à luz do art. 150, VI, “c”, da Constituição 
Federal de 1988 (CF) e das disposições do Código 
Tributário Nacional (CTN). 

  
Para o gozo do direito à imunidade por parte das instituições 
de educação, a CF exige apenas que conste, no estatuto dessas 
instituições, que sua natureza jurídica é sem fins lucrativos. 
 

90 Considerando o que dispõe a CF, julgue o item a 
seguir, a respeito das limitações do poder de tributar, 
da competência tributária e das normas 
constitucionais aplicáveis aos tributos. 

  
Compete aos municípios instituir o ITCMD. 
 

91 À luz das disposições do Código Tributário 
Nacional, julgue o item seguinte. 
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Situação hipotética: Lei publicada em 1.º/9/2017 aumentou 
a alíquota do ISS sobre determinadas atividades e reduziu a 
multa de mora em 20%. 
  
Assertiva: Essa lei não retroage para alcançar prestações de 
serviço realizadas e sujeitas à incidência do ISS e infrações 
tributárias não julgadas e cometidas entre 1.º/1/2017 e 
1.º/9/2017. 
 

92 Acerca de denúncia espontânea, suspensão, extinção 
e exclusão do crédito tributário, julgue o item a 
seguir. 

  
No caso de um contribuinte em recuperação judicial requerer 
parcelamento de sua dívida tributária no ente da federação em 
que não houver regulamentação legal e específica, deverá ser 
aplicada a legislação geral, não podendo, nesse caso, ser o 
prazo de parcelamento inferior ao concedido pela lei federal 
específica. 
 

93 Acerca de denúncia espontânea, suspensão, extinção 
e exclusão do crédito tributário, julgue o item a 
seguir. 

  
O procedimento de apresentar de uma só vez ou em parcelas 
créditos de precatórios judiciais para compensar e quitar a 
dívida tributária tem a mesma consequência jurídica do 
procedimento do parcelamento. 
 

94 Considerando o princípio constitucional da 
retroatividade em matéria tributária, julgue o 
próximo item. 

  
Aplica-se retroativamente lei que conceda isenção àqueles 
contribuintes que não tiverem recolhido o tributo devido à 
época, mas se encontravam contemplados pela nova 
legislação. 
 

95 A respeito de impostos de competência municipal, 
julgue o seguinte item, conforme a Constituição 
Federal de 1988, o Código Tributário Nacional e a 
legislação de regência. 

  
O IPTU incide sobre imóveis de zonas urbanas e urbanizáveis 
onde o poder público mantenha abastecimento de água e 
sistema de esgoto sanitário, podendo esse imposto ser 
progressivo a depender da localização e do valor do imóvel. 
 

96 Com base nas regras da lei de execução fiscal — Lei 
n.º 6.830/1980 — , julgue o item que se seguem. 

  
Se a fazenda pública do DF ajuizar ação de execução fiscal 
contra um contribuinte e não pedir, na exordial, qualquer 
produção de provas, esta poderá ser requerida no curso da 
ação. 
 

97 A respeito do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), do parcelamento do solo urbano, da 
política urbana, da desapropriação, da proteção do 
patrimônio cultural, entre outros temas do direito 
urbanístico, julgue o item a seguir. 

  

Em se tratando de terrenos urbanos cujas condições 
geológicas não aconselhem a edificação, o parcelamento do 
solo dependerá de autorização específica do órgão municipal 
encarregado da urbanização. 
 

98 A respeito do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), do parcelamento do solo urbano, da 
política urbana, da desapropriação, da proteção do 
patrimônio cultural, entre outros temas do direito 
urbanístico, julgue o item a seguir. 

  
O desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia 
do bem-estar de seus habitantes consistem em objetivos da 
política de desenvolvimento urbano. 
 

99 Com base na Lei n.º 13.465/2017, que dispõe sobre 
a regularização fundiária urbana (REURB), julgue o 
próximo item. 

  
Proprietários de terreno, loteadores e incorporadores, que 
tenham dado causa à formação de núcleos urbanos informais 
ficarão isentos de responsabilidade administrativa civil e 
criminal caso deem entrada no requerimento de REURB. 
 

100 Com base na Lei n.º 13.465/2017, que dispõe sobre 
a regularização fundiária urbana (REURB), julgue o 
próximo item. 

  
O Ministério Público e a Defensoria Pública são legitimados 
para requerer a REURB. 
 




